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 A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N. 0036831-16.2013.815.2001             
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Banco do Nordeste do Brasil 
Advogada : Fernanda Halime Fernandes Gonçalves
Apelado : Antônio Ribeiro da Costa 
Advogado : Thélio Farias

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA. 
PRELIMINAR   DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
REJEIÇÃO. JUROS  REMUNERATÓRIOS.  AUSÊNCIA 
DE SUJEIÇÃO AO LIMITE DE 12% A.A.,  DEVENDO 
EQUIVALER,  ENTRETANTO,  À  TAXA  MÉDIA  DE 
MERCADO.  DECISÃO  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO.

O  cerceamento  de  defesa  só  restará  caracterizado 
quando existir qualquer limitação indevida à produção 
de  provas  por  uma  das  partes  em  detrimento  da 
pretensão visada com a demanda, ensejando a nulidade 
do  ato  tido  como  restritivo,  haja  vista  a  flagrante 
violação  ao  princípio  do  devido  processo  legal, 
insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

Os  juros  remuneratórios  nos  contratos  bancários  não 
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estão  limitados  a  12%  ao  ano,  entretanto,  devem  ser 
reduzidos judicialmente se  fixados em patamar muito 
elevado, acima da taxa média praticada no mercado, de 
modo  a  colocar  o  consumidor  em  desvantagem 
exagerada

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a 
preliminar e desprover o recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Banco  do 
Nordeste do Brasil contra decisão, fls. 92/97 prolatada pelo Juízo da 2ª Vara 
Cível da Comarca da Capital,  nos autos da Ação Monitória ajuizada em 
desfavor de Antônio Ribeiro da Costa. 

Na  decisão  de  primeiro  grau  o  julgador  acolheu  em 
parte  a  Ação  Monitória  e  os  Embargos  Monitórios,  revisando  a 
contratualidade entabulada entre as partes e definindo a taxa Selic como 
parâmetro delimitador dos juros aplicáveis aos contratos, prevendo a taxa 
de juros mensal em 1,2174% e anual de 16,29%. 

Custas  e  honorários  advocatícios  em  favor  do 
procurador do autor no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor que 
é mantida a cobrança, e igualmente no patamar de 10% (dez por cento) para 
o patrono da parte adversa sobre o valor da parcela que conseguiu excluir,  
com a possibilidade de compensação de honorários conforme súmula 306 
do STJ.

Em suas razões recursais, às fls. 99/113, o apelante argui, 
em  sede  de  preliminar,  cerceamento  de  defesa.  No  mérito,  sustenta  a 
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legalidade da taxa de juros pactuada entre as partes,  bem como, a força 
obrigatória dos negócios jurídicos. Requer, assim, o provimento do recurso 
a fim de anular ou reformar integralmente a sentença de primeiro grau. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 118/121, pela manutenção 
da decisão de primeiro grau.

A Procuradoria de Justiça lançou parecer,  fls.  128/133, 
opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

O Banco do Nordeste do Brasil ingressou com a presente 
Ação Monitória contra Antônio Ribeiro da Costa, com base nos contratos de 
abertura de crédito,  fls.  11/18,  fls.  22/24-v,  28/30-v,  34/36,  40/42-v,  46/48-v, 
52/54-v, 57/60-v, cujo saldo devedor atingiu a importância de R$ 49.859,09 
(quarenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e nove centavos). 

Foram  apresentados  EMBARGOS  À  MONITÓRIA, 
sobrevindo a sentença que ora se combate.

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

No tocante ao pleito recursal alusivo ao cerceamento de 
defesa, convém esclarecer que este só  restará caracterizado quando existir 
qualquer limitação indevida à produção de provas por uma das partes em 
detrimento da pretensão visada com a demanda, ensejando a nulidade do 
ato  tido  como  restritivo,  haja  vista  a  flagrante  violação  ao  princípio  do 
devido processo legal, insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

O  destinatário  da  prova  é  o  julgador,  sendo  sua 
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prerrogativa aferir o amadurecimento do acervo probatório, objetivando a 
formação de seu convencimento, devendo interromper a marcha processual 
sempre que a questão controvertida já esteja devidamente esclarecida.

A esse respeito, decisão de minha relatoria: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  PRELIMINAR. 

CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA  DE 

COMPROMETIMENTO  À  HIGIDEZ  DO  FEITO.  REJEIÇÃO. 

MÉRITO. CONTRATO DE ABERTURA EM CONTA CORRENTE. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICAÇÃO DO LIMITE DE 12% 

ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA 

DE PACTUAÇÃO VÁLIDA. FIXAÇÃO NA MÉDIA PRATICADA 

À  ÉPOCA  DA  CELEBRAÇÃO  DO  CONTRATO. 

CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  NA PERIODICIDADE  MENSAL. 

CARÊNCIA  DE  EXPOSIÇÃO  NUMÉRICA  DAS  TAXAS 

PACTUADAS.  PERCENTUAIS  NÃO  CONVENCIONADOS.  

ILEGALIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL.  -  O  cerceamento  de 

defesa só restará caracterizado quando existir qualquer limitação 

indevida à produção de provas por uma das partes em detrimento 

da pretensão visada com a demanda, ensejando a nulidade do ato 

tido como restritivo, haja vista a flagrante violação ao princípio do 

devido processo legal, insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição 

Federal.  -  Os  juros  remuneratórios  nos  contratos  bancários  não 

estão  limitados  a  12% ao  ano,  entretanto,  devem  ser  reduzidos 

judicialmente se fixados em patamar muito elevado, acima da taxa 

média praticada no mercado, de modo a colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada. - A capitalização mensal de juros somente 

é  admitida  quando  expressamente  prevista  sua  incidência  em 

contrato bancário firmado após a vigência da medida provisória n. 

1963-17/2000. Restando inviabilizada esta averiguação, permite-se 

tão somente a capitalização anual.   (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 

do Processo Nº 00023393520078150731, 3ª Câmara Especializada Cível, 

Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 02-
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06-2015) 

Desta forma, por não ter a sentença violado o princípio 
constitucional  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  torna-se  impossível  a 
anulação  da  decisão  de  primeiro  grau,  pois  não  houve  qualquer 
comprometimento à higidez do presente feito.

Assim, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa 
suscitada.

MÉRITO

A devolutividade recursal centra-se na matéria atinente 
à limitação dos juros contratados à taxa média de mercado. 

JUROS REMUNERATÓRIOS

Na  esteira  do  que  já  vem  decidindo  o  STJ,  os  juros 

remuneratórios nos contratos bancários não estão limitados a 12% ao ano e, 
somente devem ser reduzidos judicialmente se fixados em patamar muito 

elevado, acima da taxa média praticada no mercado, de modo a colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada, mediante infração ao disposto no 

art. 51, § 1º, do CDC.

Caso  contrário,  deve  ser  mantido  no  percentual 
livremente  pactuado entre  as  partes,  em respeito  ao princípio  pacta  sunt  
servanda.

Sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO 

REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO  -  DECISÃO 

MONOCRÁTICA  DANDO  PARCIAL  PROVIMENTO  AO 

RECURSO  ESPECIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  MUTUÁRIO.  1. 

Juros  remuneratórios.  Impossibilidade  de  limitação  em  12%  ao 

ano, pois os juros remuneratórios não sofrem a limitação imposta 
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pelo  Decreto  nº  22.626/33  (Lei  de  Usura),  conforme  dispõe  a 

Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve ser cabalmente 

demonstrada em cada caso, o que não foi comprovado. Incidência 

dos  óbices  das  Súmulas  5  e  7/STJ.  2.  O  Superior  Tribunal  de 

Justiça, no julgamento do REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão 

Min.ª  Maria  Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos 

recursos repetitivos (art.  543-C do CPC),  assentou entendimento 

de  que  é  permitida  a  capitalização  de  juros  com periodicidade 

inferior a um ano em contratos celebrados após 31/03/2000, data 

da publicação da Medida Provisória n.º  1.963-17/2000,  em vigor 

como  MP  nº  2.170-01,  desde  que  expressamente  pactuada.  A 

previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo  da mensal  é  suficiente  para caracterizar  a  expressa 

pactuação e permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1320305/SC, Rel. 

Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 

06/02/2014, DJe 17/02/2014)

APELAÇÃO CÍVEL.  REVISÃO CONTRATUAL. JUROS ACIMA 

DE  12%  A.A.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA COM OUTROS 

ENCARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE  TARIFAS 

BANCÁRIAS.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  EM  DOBRO. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE MÁ-FÉ. HONORÁRIOS E 

CUSTAS  REDIMENSIONADOS.  RECURSO  PARCIALMENTE 

PROVIDO. 1. A taxa de juros praticada pela instituição bancária, 

caso esteja prevista contratualmente e conforme os índices médios 

praticados  pelo  mercado,  não  há  que  se  falar  em  capitalização 

ilegal  de  juros  no  bojo  do  contrato.  2.  A simples  previsão  da 

cumulação  da  comissão  de  permanência  com  quaisquer  outros 

encargos moratórios ou remuneratórios é vedada, de modo que se 

deve expurgar a comissão de permanência,  deixando os demais 

encargos  punitivos  prevalecerem.  3.  As  tarifas  impugnadas  são 

legítimas,  desde  que  não  reste  comprovada  abusividade  ou 
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ilegalidade  na  cobrança.  4.  A devolução  em  dobro  dos  valores 

pagos pelo consumidor somente é possível quando demonstrada a 

má-fé do credor, o que não é o caso. 5. Verificado o decaimento 

mínimo da pretensão de um dos litigantes,  o outro responderá, 

inteiramente, pelas despesas e honorários.Vide art.  21, parágrafo 

único  do  CPC.  (TJES;  APL  0035451-35.2011.8.08.0024;  Terceira 

Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Willian  Silva;  Julg.  16/04/2013;  DJES 

26/04/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 

FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.JUROS.NÃO  LIMITADOS  À 

12%  AO  ANO.  POSSIBILIDADE  DE  PACTUAÇÃO  ACIMA 

DESTE LIMITE DESDE QUE NÃO EXORBITE A TAXA MÉDIA 

DE  MERCADO.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS 

EXPRESSAMENTE  CONVENCIONADA  ENTRE  AS  PARTES. 

POSSIBILIDADE  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  A 

jurisprudência dos tribunais  superiores é pacífica no sentido de 

que os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras 

não sofrem a limitação imposta pelo Decreto n. 22.626/33 (lei de 

usura), conforme teor do disposto na Súmula nº 596/stf, de forma 

que a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve ser 

cabalmente demonstrada no caso concreto. Mantém-se os juros na 

forma pactuada, se estiver dentro da média praticada no mercado 

no período da contratação. No tocante aos juros compostos, o STJ 

tem  entendido  que  nas  operações  realizadas  pelas  instituições 

financeiras permite-se a capitalização dos juros na periodicidade 

mensal desde que expressamente pactuada e o contrato tenha sido 

celebrado a partir da publicação da medida provisória n. 1.963-17, 

de 31 de março de 2000. (TJPB; AC 075.2012.001633-4/001; Primeira  

Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB  

23/04/2013; Pág. 11) 

Portanto, uma vez configurado o aumento desarrazoado 
dos  juros  remuneratórios  dos  contratos  anexados  aos  autos,  impõe-se  a 
referida redução no acordo ajustado entre as partes, como bem delineou o 
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magistrado  de  primeiro  grau,  a  fim  de  se  adequarem  à  taxa  média  de 
mercado prevista à época da contratação, com o objetivo de evitar a infração 
ao disposto no art. 51, § 1º, do CDC). 

Dessa  maneira,  a  sentença  apresenta-se  isenta  de 
retoques. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  A  PRELIMINAR 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA e,  no mérito,  NEGO PROVIMENTO 
AO APELO, mantendo inalterada a decisão de 1º grau. 

É como voto. 

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 02 de junho de 2016, conforme certidão de julgamento de 
f.139, o Exmo Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, a Exma Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes (relatora), o Exmo Dr. Marcos William de 
Oliveira,  Juiz  Convocado para  substituir  o  Des.  Saulo Henrique de  Sá  e 
Benevides, o Exmo Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento, o Dr. 
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça. 

  
Gabinete no TJ/PB, em  João Pessoa-PB, 03 de junho de 

2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                   R E L A T O R A
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